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1. INTRODUÇÃO

Neste artigo, discuto a concepção de qualidade de vida
representada pelas famílias agricultoras. Face à complexi-
dade inerente ao tema e às especificidades do objeto em-
pírico, considero importante explicitar os argumentos te-
óricos que contribuem para a formação do estado da arte
sobre qualidade de vida e representações sociais. Ao mes-
mo tempo, lanço-me no desafio de estudar a qualidade de
vida utilizando o método etnográfico, tal qual ele se apre-
senta na pós-modernidade, uma terceira via que, longe de
negar ou deixar de reconhecer a importância das pesqui-
sas qualitativas e quantitativas, está interessada em com-
preender como as pessoas se expressam e falam sobre o
que é importante para elas e como elas pensam suas ações
e as dos outros (Bauer & Gaskell; 2002: 21).

A discussão acerca do tema qualidade de vida surgiu
na contemporaneidade, ligada aos estudos sobre a vida nas

Ramonildes Alves Gomes

Professora do Departamento de Ciências Básicas da UFCG e
Doutoranda em Sociologia na UFPE. E-mail:

ramonildes@bol.com.br

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E CULTURAIS DA QUALIDADE DE VIDA
ENTRE FAMÍLIAS DE AGRICULTORES

RESUMO

A qualidade de vida é um dos grandes temas discutidos na contemporaneidade, praticamente em todas as áreas do conhecimento. Inúmeras são as dificuldades
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cidades. Destacam-se nesses estudos as preocupações com
o fluxo de migração, o crescimento desordenado, o aumen-
to da pobreza, a má utilização dos recursos naturais e as
conseqüências do processo de globalização. Atualmente,
a qualidade de vida é uma preocupação de várias ciênci-
as, cujo interesse maior é o desenvolvimento humano, o
multiculturalismo e a invenção da tradição nos novos es-
paços redefinidos pela modernidade1.

Freqüentemente, a maioria dos estudos sobre popula-
ção mencionam o tema qualidade de vida, embora, na
maioria das vezes, a preocupação central destes estudos
seja discutir questões sobre demografia, ocupação de ter-
ritório, condições de vida, impacto ambiental, enfim, são
estudos que buscam compreender as estratégias de sobre-
vivência e resistência das populações de baixa renda ou,
por assim dizer, dos indivíduos e grupos não inseridos e/
ou excluídos socialmente. Assim, estes trabalhos referen-
dam dados obtidos a partir de pesquisas quantitativas so-

1 Sobre as implicações da modernidade na vida cotidiana, ver Giddens (1991), As conseqüências da mo-
dernidade.
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bre indicadores sociais: saúde educação, renda, moradia,
saneamento básico, segurança, lazer etc.

Na década de 90, foi criado o Índice de Desenvolvimen-
to Humano — IDH, fato significativamente inovador,
neste campo. Inegavelmente, o IDH possibilitou a emer-
gência de um novo conceito de desenvolvimento que vai
além da dimensão economicista e materialista. Permitiu
pensar o desenvolvimento “(...) como estratégia para elimi-
nação de privações de liberdade que limitam as escolhas e as
oportunidades das pessoas de exercerem ponderadamente sua
condição de agente.(...)” (Sen; 2000: 10). Um dos aspectos
interessantes que o IDH aponta é o posicionamento dos
países no vasto contexto do Desenvolvimento Humano.

No último relatório do Programa das Nações Unidas
para o Desenvolvimento — PNUD, em 2001, o cálculo
do IDH incluiu 161 países do globo. É importante assi-
nalar que na formação do “ranking” dos países foram con-
siderados vários outros indicadores, além do rendimento
per capita, quais sejam: a) Esperança de vida ao nascer, re-
presentando uma vida longa e saudável; b) Nível educacio-
nal (freqüência e taxas de analfabetismo), representando o co-
nhecimento; c) PIB real (em paridade do poder de compra)
representando um padrão de vida decente. Percebe-se, me-
diante a análise deste ranking mundial dos paises, quanto
e em que setores estratégicos cada país deverá concentrar
mais esforços e recursos para que seu povo alcance um
desenvolvimento humano satisfatório.

Investir na satisfação das necessidades básicas não sig-
nifica proporcionar um bem-estar ou garantir felicidade a
todos, mas uma condição de igualdade e de poder, a par-
tir da qual a população poderá ter acesso a outras oportu-
nidades. É preciso entender que bem-estar e felicidade são
em si aspectos de difícil acesso no plano objetivo do co-
nhecimento formal. Por isso, para serem compreendidos,
remetem diretamente a uma imersão no campo da subje-
tividade.

Cada indivíduo, independentemente do contexto no
qual está inserido, pode expressar, perceber e representar
diferentemente noções de felicidade e bem-estar. Parto da
idéia de que o IDH gerou uma pressão internacional e
global sobre os países, fazendo com que estes passassem
a se preocupar, paralelamente, com o planejamento de
políticas públicas concretas para melhorar os níveis de de-
senvolvimento humano e com o crescimento econômico.

Este fato, interpretado à luz das ciências sociais, signifi-
cou o reconhecimento de que economia e sociedade não
são esferas antagônicas, contrariamente, são complemen-
tares e interdependentes.

Acredito que apreender elementos da subjetividade (de-
sejos, necessidades, valores, expectativas, memória e emo-
ções) pode significar um novo caminho para revelar a con-
cepção de qualidade de vida das pessoas. Compreender o
que tem valor e qual o valor atribuído pelas pessoas é algo
quase impossível de ser apreendido por métodos quanti-
tativos, cujo objetivo metodológico é obter generalizações.
Contudo, reconheço os esforços dos organismos mundi-
ais, por exemplo, o Worldbank2, no sentido de comparti-
lhar da crítica que o IDH ainda é um instrumento insufi-
ciente para revelar aspectos de natureza subjetiva os quais
influenciam na qualidade de vida.

Investigar sobre a qualidade de vida, tal como falar de
felicidade e bem-estar, certamente é um desafio à criativi-
dade e imaginação de qualquer pesquisador. Em cada épo-
ca, contexto social e grupo, existem visões e expectativas
distintas do que seria uma vida com boa qualidade. Se
para quem a vive com fome ou sem casa, qualidade de vida
é ter comida e moradia, para outros pode ser algo bem
supérfluo, como comprar um segundo carro ou adquirir
uma casa na praia. Para alguns, mais utópicos, pode ser
viver bem sem trabalhar, sonho que, no fundo, todos nós
alimentamos desde a perda do paraíso.

2. A AGRICULTURA FAMILIAR NO NORDESTE:
O LOCUS DA PESQUISA

Seria muito difícil, para não dizer impossível, falar de
qualidade de vida em perímetros irrigados sem situar a
agricultura familiar no Nordeste, especificamente, a par-
tir da Política Nacional de Irrigação. Neste trabalho, faço
um corte temporal para configurar esta agricultura fami-
liar e delimitar o próprio conceito de agricultura admiti-
do para fins da pesquisa.

Nos anos 90, a agricultura brasileira caracterizou-se por
ser uma estrutura complexa, heterogênea e multidetermi-
nada. A complexidade do processo migratório caracteriza-
do pelo êxodo rural e regional contribuiu para o cresci-
mento dos bolsões de pobreza e miséria nas periferias das

2 Destaco os esforços do Worldbank, uma vez que a publicação da coleção “Voices of the poor” (2000) é
um trabalho concreto de pesquisa em busca de novos métodos para conhecer e intervir nas situações de
pobreza de diferentes países.
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grandes cidades. A maior parte do contingente migrante
era formada por pessoas desqualificadas para o trabalho
formal, sem instrução ou subempregadas.

Dessa forma, as transformações que ocorreram na base
técnica, durante o processo de modernização da agricul-
tura brasileira, serviram para fortalecer o latifúndio e os
setores ligados à grande propriedade. Observa-se que o
progresso não alterou significativamente as relações de tra-
balho, nem as desigualdades regionais, assim como não
propiciou a inserção dos camponeses e pequenos produ-
tores no mercado moderno e/ou globalizado. Maria da
Nazareht Baudel Wanderley (1996) resume o significado
real do processo de modernização seguindo uma lógica
que intitula “o pacto de amparo à propriedade”:

(...) a modernização adotada foi, antes de tudo, dolorosa porque, pa-
radoxalmente, reproduz o atraso. Ora, o atrasado que permanece den-
tro de um moderno e que o redefine pode ser identificado pelo fato de
que a modernização foi feita sob o comando da terra, isto é, pelo e para
os proprietários fundiários gerando uma tensão entre a propriedade e
a produção que afeta a profundidade da própria modernização. (Wan-
derley, 1996: 27)

De fato, no sertão e no semi-árido nordestino não é
possível confirmar transformações profundas nas condi-
ções de vida dos agricultores, nem nas condições de tra-
balho na agricultura familiar. Mas é preciso ressaltar que
um dos instrumentos utilizados para expandir a moder-
nização no Nordeste foi o programa de irrigação3. Este
passou a ser incentivado, enquanto uma Política Pública
mais ampla, cujo objetivo era a criação de um moderno
parque industrial e, conseqüentemente, um emergente
mercado consumidor, sobretudo, nas regiões marcadas
pelo atraso econômico e social, a exemplo do Norte e Nor-
deste.

Implicitamente, um dos objetivos do Programa de Ir-
rigação no Nordeste era o combate ao êxodo rural. Fato
bastante recorrente por causa dos ciclos de estiagem. A
implantação dos perímetros irrigados representava a pos-
sibilidade da fixação do homem no campo, do aumento
da oferta de emprego e trabalho durante o ano inteiro nas
áreas irrigadas. Marcel Bursztyn (1984) é um dos autores
que discorda do argumento que a agricultura irrigada ab-
sorve força de trabalho, e adverte que:

De uma maneira geral, um ‘perímetro irrigado’ emprega diretamente
menos trabalhadores do que a mesma área ocupava, antes da sua im-
plantação. Isso se dá devido ao fato de que terras irrigáveis situadas
à jusante dos açudes são, tradicionalmente, densamente ocupadas por
pequenos produtores. Além disso, a maior parte dos colonos, escolhi-
dos para um projeto não são, em geral, oriundos das terras desapro-
priadas pelo DNOCS (...). (Bursztyn, 1984: 85)

As afirmações apresentadas por Marcel Bursztyn são
confirmadas empiricamente. Nas áreas ocupadas pelos
projetos públicos irrigados estimulou-se o uso indiscrimi-
nado da mecanização, esta, por sua vez, caracteriza-se por
ser poupadora de mão de obra e pelo emprego sazonal.
Além de, inicialmente, ocorrer um processo de ‘expulsão
camuflada’ da população nativa, certamente, porque esta
apresenta algum tipo de resistência aos planos dos órgãos
gestores e executores dos programas de irrigação.

A execução dos projetos de irrigação, via Perímetros Ir-
rigados, implicou na construção de uma infra-estrutura
hidráulica, habitações e de equipamentos comunitários,
como também, em desapropriações de terras. Implicou,
ainda, na imposição de técnicas agrícolas com as quais os
colonos não estavam acostumados. Este fato significou, por
um lado, “o empobrecimento da economia camponesa e
a quebra das tradições rurais” (Andrade, 1979: 47). Por
outro, forçou um distanciamento dos agricultores das suas
tradições, embora, alguns poucos, tenham se transforma-
do em produtores modernos, verdadeiros agentes da inte-
gração do semi-árido nordestino ao mercado nacional.

As análises feitas, a priori, acerca dos perímetros irriga-
dos que estão sob a jurisdição do DNOCS na Paraíba,
possibilitaram supor que o desenvolvimento destes não
ocorreu de forma generalizada. As diversidades e especi-
ficidades culturais de cada localidade, ainda desconheci-
das, guardam razões que podem explicar os entraves e as
facilidades que contribuíram para o desenrolar histórico
de cada um deles.

A introdução da irrigação em áreas do semi-árido nor-
destino promoveu modificações do ponto de vista técni-
co, econômico, ambiental e sócio-cultural. O que não está
devidamente esclarecido, ainda, é se essas modificações
convergiram para uma possível alteração na qualidade de
vida da população destes perímetros. Com isto, quero di-
zer que interessa saber se estas famílias se tornaram capa-

3 Neste período foram criados programas específicos para integração da agricultura irrigada à agro-indús-
tria, por exemplo, o Programa de Irrigação do Nordeste — PROINE e o Programa Nacional de Irriga-
ção — PRONI, ambos criados em 1986. Ver, a esse respeito, Queiroz (1993).
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zes e tiveram a oportunidade de construir, livremente, suas
próprias vidas, criando possibilidades de satisfação dos
seus desejos e necessidades, sobretudo, impondo respeito
aos seus valores e costumes, em outras palavras, aspectos
que, segundo Carlos Rodrigues Brandão (1999: 12-13),
constituem o “ethos camponês”.

Neste ethos camponês está incorporado um conceito de
agricultura familiar, como aquela que combina a proprie-
dade da terra, com uma mão-de-obra familiar, ambas or-
ganizadas por uma lógica que reúne saberes e valores que
asseguram a reprodução da unidade familiar e de produ-
ção e a permanência do patrimônio.

Para entender as representações sociais da qualidade de
vida destas famílias é necessário compreender aspectos
como por exemplo, o processo de construção do próprio
local, motivado, ou por um movimento de “invenção de
tradição”, ou enquanto uma representação dos projetos
dos “agentes colonizadores” e, ainda, compreender os ob-
jetivos que referenciam as práticas dos atores sociais, his-
toricamente, alicerçadas numa cultura “tradicional”. A tra-
dição, sob este enfoque, não significa um movimento de
resistência ao moderno ou pós-moderno, contudo, impli-
ca a capacidade de interagir e incorporar valores da pós-
modernidade, de maneira reflexiva, sem perder as origens,
por exemplo, a noção de coletividade social.

Os elementos culturais, saberes e identidades que se for-
maram na construção deste novo local — o perímetro ir-
rigado, definiram as possibilidades de auto-reprodução
destas famílias. É importante salientar que estas identida-
des foram construídas numa espécie de “diáspora inverti-
da”4, de acordo com o processo de triagem adotado pelo
DNOCS. Fazendo uma analogia entre o processo de cons-
trução de um novo local e de identidades na constituição
dos perímetros irrigados e o surgimento de novas identi-
dades no contexto da globalização, segundo análises de
Stuat Hall (1991b), pode-se dizer que essas identidades
estão calcadas naquilo que os outros são, para poderem
representar aquilo que eles não são. Assim sendo, os agri-
cultores familiares podem estar representando uma iden-
tidade, um projeto de vida do colonizador — O DNOCS,
no qual são negados os aspectos identificadores afirmati-

vos da cultura desse grupo, por exemplo, as relações de
parentesco, a sociedade de interconhecimento, os laços de
afetividade com a terra etc. A identidade que deverá emer-
gir no mundo pós-moderno deverá ser anônima, devendo
ser reconhecida no global apenas pelo local a partir do qual
as pessoas falam.

A apreensão de um saber já modificado no processo de
interação com os diversos agentes é uma das estratégias
para entender a representação que estas famílias têm das
suas vidas. As situações registradas por Brandão (1999),
no seu caderno de campo — O afeto da terra, são exem-
plos da importância do saber camponês como elemento
justificador da ética que permeia as relações entre este ho-
mem e o meio a sua volta.

Uma categoria de análise que sugiro para conduzir a
compreensão de uma representação da qualidade de vida
é a cultura. Entendo que a cultura é um dos aspectos mais
representativos da globalização como fluxo de mudanças
e descontinuidades. Estas mudanças, necessariamente, não
ocorrem numa única direção do macro para o micro, mas
ocorrem no interior do próprio local perpassando qualquer
forma de vida grupal, seja ela familiar ou comunitária. As-
sim, aceito a existência de um elo de identificação entre
os membros dessa população. Na concepção de Barth
(1989), este elemento identificador pode ser denominado
“substância cultural5”, algo que se traduz no esforço pro-
dutivo, na forma como o colono organiza o trabalho e na
produção de alimentos.

Quando o eixo central desta construção é a terra, a
substância cultural interfere na produção de categorias
sociais e encadeia as ações simbólicas. Ellen Woortmann
& Klass Woortmann (1997: 38) reforçam estas análises, as-
sinalando que, para os sitiantes, trabalho, terra e família
são indissociáveis, e falar de um é falar do outro, necessa-
riamente.

Segundo Barth, a cultura é concebida como desconti-
nuidade, por isso há diferenças e similitudes entre os gru-
pos. De acordo com os aspectos identificadores, a cultura
pode ser entendida “como a maneira de ser e descrever o
comportamento humano”. Admito que a dimensão cultu-
ral é interessante para entender os valores que dão senti-

4 O termo “diáspora invertida” é usado para dar significado a uma situação de aglutinação, de reunião
daquelas pessoas — os agricultores familiares, os quais possuiam objetivos semelhantes, por isso foram
selecionadas para criar um novo espaço. Para entender o sentido original do termo diáspora ver as ana-
logias narradas por Grünewaldo sobre a formação histórica dos Pataxós (Os Índios do Descobrimento:
Tradição e Turismo, 2001: 62p).

5 A expressão “substância cultural” é utilizada para reforçar a idéia de uma base concreta sobre a qual a
comunidade é construída, ao tempo que reforça o ethos camponês. Sobre este sentido da expressão subs-
tância cultural ver Grünevald (Os Índios do Descobrimento: Tradição e Turismo, 2001).
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do à qualidade de vida das famílias, porque esta dimen-
são implica numa perspectiva holística da representação
social e permite observar a adequação dos costumes a um
dado lugar e estilo de vida, além do compartilhamento de
valores e experiências dentro de uma comunidade. Sobre
a importância de compreender a relação entre cultura e
comunidade, Erik Cohen (1985) ressalta:

(...) a cultura — a comunidade como experimentada por seus mem-
bros — não consiste em uma estrutura social ou no fazer do compor-
tamento social. Ela é inerente ao “pensar” sobre ela. É nesse sentido
que podemos falar de comunidade como um construto simbólico, an-
tes que estrutural. Ao se procurar compreender o fenômeno da comu-
nidade, temos que considerar suas relações sociais constituintes como
repositório de significados para seus membros, não como um conjun-
to de elos mecânicos. (Cohen, 1985: 98)

O construto simbólico de que fala Cohen exerce a mes-
ma função do costume conforme analisa Ruth Benedict
(1934: 498). Quer dizer, o costume estabelece diferenças
entre as culturas, “exerce um papel predominante na expe-
riência, na crença e é numa variedade muito grande que ele
pode se manifestar (...)”. Desse modo, o construto cultu-
ral, mesmo modificado num movimento de reflexividade,
ainda exerce influência na história de vida dos indivídu-
os, através dos padrões tradicionais transmitidos pelo gru-
po de origem, desde o momento do nascimento, refletin-
do no seu comportamento e até na maneira de agir no
mundo.

2.1. A QUALIDADE DE VIDA COMO OBJETO DA PESQUISA
ETNOGRÁFICA

A etnografia revela-se um instrumento importante para
realização deste estudo, especialmente porque possibilita
compreender e explicar a qualidade de vida a partir de uma
dimensão subjetiva. Que significa investigar, compreender,
traduzir e narrar aspectos subjetivos das famílias agricul-
toras — anseios, emoções, afetos e necessidades materiais
e imateriais, incorporados a uma pré-noção de qualidade
de vida, ainda não traduzida pelos índices6 quantitativos.
O que a maioria destes índices fazem são inferências re-
lativas às condições de vida das pessoas.

Acredito, entretanto, que as subjetividades agregam
valores e qualidades que têm um peso real que se confi-
gura na lógica como as famílias agricultoras organizam
suas vidas. Estes valores subjetivos agregados constituem
os critérios que dão sentido e qualificam suas vidas, em-
bora os critérios de qualidade presentes no imaginário des-
tas famílias nem sempre coincidam com aqueles estabele-
cidos ou inscritos nas políticas públicas. Por esta razão, a
etnografia torna-se um método eficaz para os estudos de
qualidade de vida, na medida em que a dimensão subje-
tiva ganha visibilidade a partir da representação das pes-
soas que a vivem.

Um dos temas recorrentes nos estudos sobre qualida-
de de vida é a dificuldade de adequação dos métodos de
investigação aos objetivos propostos, ou seja, como medir
a qualidade de vida?. Alguns autores apontam como al-
ternativa incluir, entre os aspectos mensuráveis, tudo aqui-
lo que possa ser interessante para alguém. Para isso, su-
gerem uma categorização dos indicadores sociais em dados
objetivos e subjetivos e, ainda, propõem três dimensões
possíveis para compreender os fenômenos que, segundo
Carmo (1993), são as seguintes:

Em primeiro lugar, considera-se a extensão da concordância das pes-
soas para a caracterização de um dado fenômeno. Assim, mesmo con-
cordando no que se refere a uma definição de ‘casa’, surgem divergên-
cias na hora de se classificar um barraco ou uma caverna como ‘casa’;
estas divergências aumentam quando se tenta atribuir valores como
‘boa casa’, ou ‘casa ruim’.

A segunda dimensão seria definida pelo grau de diferença que um
mesmo estímulo sensorial ou neural produz, diferentemente, em cada
observador. Por exemplo, o fenômeno da dor não é o mesmo para mim
e, para o meu dentista, a percepção é totalmente diferente.

A terceira dimensão está relacionada com os impactos que fazem as
pessoas, diferentes umas das outras, tenham ações similares frente a um
fenômeno.

A partir destas três dimensões, os autores propõem
que os dados quantitativos — como os indicadores so-
ciais — escolaridade, renda, mortalidade, fecundidade,

6 Sobre os Índices refiro-me, especificamente, ao IDH, que é apenas um indicador rápido do estado do de-
senvolvimento humano. Desde a sua introdução em 1990, o PNUD seguiu para o IPH — Índice de Po-
breza Humana e o IDG — Índice de Desenvolvimento Relacionado com o Gênero. Ver mais sobre o
IDH na homepage do PNUD: www.unpd.org.br.
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faixa etária, entre outros, sejam classificados como obje-
tivos, mas acrescentam que a qualidade de vida para ser
avaliada “requer, além da consideração dos aspectos fí-
sicos e tecnológicos da vida, a percepção e avaliação dos
indivíduos das suas condições de vida” (grifos não ori-
ginais).

Carley (1985) critica os indicadores econômicos e afir-
ma que o Produto Interno Bruto-PIB, a renda per capita
ou quaisquer outros indicadores de renda, não são sufici-
entes para avaliar a satisfação psicológica ou a realização
pessoal. Freqüentemente, as estatísticas, especialmente
aquelas que usam medidas de tendência central, não re-
velam os efeitos da distribuição de qualquer benefício.
Segundo o autor, três problemas são evidentes neste pon-
to. O primeiro é a heterogeneidade das fontes de informa-
ção (censos, pesquisas domiciliares etc.) que inviabilizam
o registro e a análise integrada dos dados. O segundo, de-
corre do primeiro, diz respeito à confiabilidade das infor-
mações, uma vez que emergem de diferentes fontes, e o
último problema é a dificuldade de adotar um conceito
que possibilite desenvolver modelos gerais, nos quais es-
tejam inseridos indicadores sociais universais e limites cul-
turais grupais.

Quantificar necessidades, desejos e sonhos individu-
ais ou coletivos é algo extremamente difícil. Implica em
predizer que as pessoas de uma determinada localidade
possuem uma qualidade de vida x ou y, quando, muitas
vezes, nem as necessidades básicas são minimamente sa-
tisfeitas.. A dificuldade aumenta quando o local é um
rural, onde a tradição camponesa, algumas vezes esque-
cida, é um aspecto importante e definidor das necessi-
dades básicas, do prazer, do lazer e da cultura, que uma
pessoa ou um grupo querem ver satisfeitas. Por razões
práticas, no entanto, busca-se uma quantificação que per-
mita avaliar a evolução de uma situação social. Esta idéia
sugere conhecer o que os indivíduos, em cada contexto,
esperam e desejam da vida.

Alfredo K. Roche (1990) acrescenta elementos compli-
cadores a esta discussão através da crítica contundente à
ausência da dimensão cultural no conceito de qualidade
de vida e afirma que:

(...) em conseqüência da predominância de uma racionalidade
‘prática’ ou ‘utilitarista’, a presença da qualidade de vida está de-
terminada contemporaneamente pela capacidade social ou indivi-
dual de incrementar os seus benefícios potenciais, independente-
mente de suas conseqüências reais para a comunidade dos seres
humanos. (Roche, 1990: 23)

Entender que a qualidade de vida deve ser compreen-
dida a partir de uma racionalidade, considerando as ca-
pacidades e igualdades de oportunidades oferecidas aos
indivíduos, é uma tese central na abordagem teórica de
Amartya Sen e Martha Nussbaum. O Livro “La calidad
de vida”7, compilado por Sen e Nussbaum (1996) é uma
obra relevante para a discussão de um pré-conceito8 de
qualidade de vida.

O debate apresentado por Sen e Nussbaum tem origem
na concepção filosófica do desenvolvimento como algo
multidimensional, multidisciplinar e universal. Para enten-
der este caráter múltiplo, é preciso refletir, não apenas so-
bre a importância da quantidade de dinheiro, bens ou re-
cursos que estão disponíveis para um determinado grupo,
mas para saber como se dá a distribuição destes e qual o
significado que assumem na vida das pessoas.

Outra questão presente nos estudos de qualidade de
vida está relacionada à oferta de políticas públicas. Tais
políticas, sobretudo no mundo globalizado, devem assu-
mir a melhoria da qualidade de vida como um fim. Jaya-
wardena (1996) analisa que esta questão foi pensada, du-
rante muito tempo, sob uma lógica de desenvolvimento
utilitarista, em termos da capacidade produtiva dos indi-
víduos — utilidade. Segundo a ótica do utilitarismo-raci-
onal, a renda per capita era considerada um indicador efi-
caz e suficiente, para mensurar a qualidade de vida.

Economistas e filósofos humanistas, a exemplo de Sen
e Nussbaum, destacam alguns aspectos que influenciam na
avaliação da qualidade de vida: a questão da qualidade de
vida da mulher no mundo; a questão das oportunidades e po-
tencialidades; o papel da tradição e do relativismo cultural, na
perspectiva dos demandantes e dos executores e planejadores das
políticas públicas. A perspectiva de análise destes economis-
tas indica que qualquer metodologia pensada para estes es-
tudos deverá considerar as condições potenciais dadas às

7 O livro organizado por Amatya Sen e Martha Nussbaum (1993) intitulado La calidad de Vida consta de
um conjunto de ensaios resultantes da Conferência realizada na Wilder, em Helsinki no mês de julho
de 1988. Cada capítulo desta obra é composto de artigos dos diferentes teóricos participantes, seguida
de comentário escrito também, em forma de artigo.

8 O vocábulo ‘pré-conceito’ é aqui utilizado com o intuito de reafirmar a impossibilidade de apresentar
um conceito único e absoluto sobre qualidade de vida.
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pessoas. A partir destas condições mínimas, as pessoas te-
rão liberdade para se fazer e sobreviver. Este problema de-
verá ser abordado de maneira multidisciplinar e não como
exclusividade da ciência econômica.

Dois motes investigativos são, supostamente, conside-
rados centrais para refletir sobre a qualidade de vida em
termos universais: “a distribuição dos recursos e o desen-
volvimento das potencialidades das vidas”, embora estes
eixos sejam amplos, a Conferência realizada no Wilder em
Helsinki, em 1988, organizada por Sen & Nussbaum,
acrescentou importantes detalhes a respeito dos indicado-
res que deverão constituí-los. Por exemplo, a capacidade
de conduzir suas vidas — refere-se às expectativas de vida
e às possibilidades de realizar projetos no futuro; sobre o
trabalho — se é satisfatório ou entedioso — se a relação
entre patrão e empregado é humanizada ou degradante;
sobre os privilégios dos cidadãos; sobre a liberdade que
têm para conduzir as relações pessoais e sociais; analisar
como se estruturam os arranjos domésticos, familiares e
entre os gêneros.

Avaliar a qualidade de vida, segundo a Conferência de
Wilder, implica reconhecer que os valores humanos são
impregnados de subjetividades e significados culturais e
que a vida humana não se move por obediência a coman-
dos, como uma simples máquina.

Amartya Sen (1996: i) explica que a capacidade9,
como um dos critérios adequados para valorar a quali-
dade de vida, divide-se em quatro categorias, quais se-
jam: liberdade de bem-estar, conquista do bem-estar, li-
berdade da agência e conquista da agência. Esclarece
ainda que estes critérios estão relacionados ao funciona-
mento e aos valores. Ainda para o autor, o termo “funci-
onamento” é definido como condições que o indivíduo
é capaz de conquistar no decorrer da vida e que depen-
dem da visão de mundo de cada um, portanto, constitu-
ída de vários quereres e seres.

Diante deste contexto, a etnografia como estratégia para
atingir o conhecimento cumpre o objetivo de revelar os
sentidos, as razões e as ações que caracterizam as relações
sociais nas diversas sociedades. Além de fazer emergir as
vozes dos sujeitos, a etnografia possibilita uma imersão em
profundidade na vida local das pessoas.

Estudar os sentidos e as razões subjetivas de outros
não é interesse exclusivo da ciência antropológica. Para

Godelier (1998: 7), este objetivo é partilhado, também,
pela sociologia. O objetivo não é enveredar o debate en-
tre as vantagens e desvantagens de uma ou outra ciên-
cia. Mas, apenas, desenvolver um raciocínio capaz de
explicar a importância do trabalho antropológico en-
quanto uma luz para compreender o discurso e as ações
do outro, sem que isso signifique uma busca no sentido
da relação causa e efeito.

A possibilidade que a etnografia apresenta é interessan-
te, sobretudo, para este tipo de pesquisa, uma vez que, na
pesquisa antropológica, segundo Clifford Geertz (2000):

(...) um dado pesquisador, num dado momento, um certo informan-
te, num certo local — podem ser suficientemente ‘objetivas’, ‘siste-
máticas’, ‘reproduzíveis’, ‘cumulativas’, ‘preditivas’, ‘exatas’ ou ‘tes-
táveis’ para gerar mais do que uma coleção de histórias plausíveis.
(...) (Geertz: 2000, 90)

A antropologia na atualidade ampliou a abordagem
da pesquisa social, libertando-se dos paradigmas do his-
toricismo e do cientificismo, principalmente, admitindo
que o seu papel não é falar do outro, mas invocar o sa-
ber local e deixar que as múltiplas vozes ecoem. Mesmo
que nenhuma informação seja totalizadora, última e úni-
ca. É apenas a contribuição do etnógrafo para o conhe-
cimento de uma realidade determinada. A concepção da
qualidade de vida representada é viável através da etno-
grafia, na medida em que a pretensão não é elaborar um
conceito etnocêntrico sobre o assunto, e sim, construir
uma interação entre pesquisador e informante, com a fi-
nalidade de atender as exigências do próprio objeto
pesquisado.

Amartya Sen reconhece a dificuldade metodológica nos
estudos sobre qualidade de vida. Duas perguntas básicas
são sugeridas por ele, como ponto de partida, para instru-
mentalizar o campo de análise. A primeira, é saber quais
os objetos de valor naquele contexto, e a segunda, qual o
valor atribuído ao respectivo objeto. A partir das repostas
a estas perguntas, cria-se uma hierarquia, uma categori-
zação de valores, dentro de um contexto de avaliação.

Christine Korsgaard (1996) comenta a posição de
Sen e afirma que a qualidade de vida pode ser valori-
zada diferentemente. Ela cita três abordagens possíveis
sobre o tema:

9 O termo “capacidade” utilizado por Sen (1993:54) significa uma expressão elegida, por ele próprio, “para
representar as combinações alternativas que uma pessoa pode fazer ou ser: os distintos funcionamentos
que pode conquistar”.
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Primeiro, podemos valorar simplesmente como uma proposta filo-

sófica sobre o que é uma boa vida. Segundo, podemos valorar por sua
legitimidade com um objetivo político: se for ou não um tipo de coisa
que devemos contribuir para realizar por meio dos instrumentos po-
líticos. E, terceiro, podemos valorar por sua utilidade para determinar
as decisões políticas e econômicas que se tomam — e decidir, por si
proporcionar medidas o suficientemente exatas como para valorar os
efeitos da política. (Korsgaard, 1993: 84-85)

Korsgaard complementa a opinião de Sen quando con-
sidera que desfrutar de uma boa vida implica em capaci-
dades e vantagens enfatizando ainda, que a concretização
dos instrumentos facilitadores de vantagens e capacidades
devem ser legitimados politicamente.

A discussão relativa à legitimação dos instrumentos
para definição da qualidade de vida contribui para fun-
damentar esta problemática, uma vez que a implantação
dos perímetros irrigados e as propostas de desenvolvimento
para os mesmos foram determinadas pelo Estado, talvez,
sem considerar os desejos e as necessidades legítimas da
população beneficiária. Assim, pressupõe-se que os obje-
tivos alcançados podem não ter correspondido aos espe-
rados pelas famílias agricultoras; as políticas públicas ofer-
tadas podem não ter resultado numa vida boa, do ponto
de vista da qualidade pensada por estas populações.

2.2. A REPRESENTAÇÃO SOCIAL — UMA ALTERNATIVA
AO PROBLEMA METODOLÓGICO

Por considerar que a dimensão subjetiva é inerente ao
tema da qualidade de vida, uma vez que a pretensão é
abordar os fatos sociais, as situações, as idéias e as falas
das pessoas, enquanto fenômenos culturais neste senti-
do, a representação social, abrange uma multiplicidade
de variáveis e significados que, segundo Weber (1974),
só podem ser apreendidos quando o foco central da in-
vestigação recai sobre as idéias entendidas como elemen-
to constitutivo da realidade social.

Apreender a qualidade de vida de famílias que vivem
no meio rural é uma contribuição para os estudos sobre a
qualidade de vida humana porque inova a partir de duas
dimensões. A primeira, é o próprio campo empírico —
Perímetros Públicos Irrigados localizados no Semi-árido
Paraibano uma vez que a maioria dos trabalhos de pes-
quisa sobre o assunto estão relacionados à vida urbana em
cidades metropolitanas. A segunda dimensão é a sugestão
metodológica de compreender a qualidade de vida atra-
vés de uma pesquisa qualitativa que considera objetiva-

mente a representação social das famílias que experienci-
am esta realidade.

Clifford Geertz (1997. 221) adverte que alguns temas to-
mados pela ciência como objeto de estudo apresentam “pro-
blemas de incomensurabilidade conceitual”, ou seja, temas
que estão numa ordem de subjetivação excessiva. Por isso,
a apreensão objetiva de conhecimentos que estão nesta or-
dem é possível via representação, tal como fora compreen-
dida por Foucault (1999: 541) em “As palavras e as coisas”,
isto é, como uma questão cultural mais generalizada, ca-
paz de informar sobre uma série de outros domínios e prá-
ticas sociais. A representação social, enquanto categoria de
análise, serve de suporte teórico e metodológico para a in-
terpretação e construção da narrativa. Por um lado, através
de elementos da sociologia compreensiva de Weber, que são
interessantes para apreender as “visões de mundo” e como
estas interpenetram a cultura e influem nas conjunturas só-
cio-econômicas; por outro, baseando-se na fenomenologia
de Shultz (1982) para explicar o modo de vida e o cotidia-
no dos indivíduos, estabelecendo como referência o senso
comum.

Sobre a representação presente no discurso, Baktin
(1986: 36) afirma que “(...) a palavra é o fenômeno ideoló-
gico por excelência. A palavra é o modo mais puro e sensível
de relação social”. Na análise das falas, pode-se extrair os
conceitos que instrumentalizam o processo de construção
da própria tese, especialmente, os conceitos advindos da
percepção das famílias sobre a qualidade de vida e o que
falta às suas vidas, quando comparadas a essa qualidade
percebida por elas. Desta forma, o uso das representações
sociais, como base para as interpretações, objetiva construir
uma síntese teórica entre fenômenos que, ao nível da rea-
lidade, estão relacionados. Compreendo que ao buscar
uma representação social da qualidade de vida das famí-
lias agricultoras estar-se-á estabelecendo relações entre te-
oria e realidade e, por assim dizer, “representando”, no
sentido da interpretação das representações engendradas
por aquelas pessoas.

Apoiando-se na abordagem weberiana, Geertz faz re-
ferência à atividade do pesquisador etnógrafo, cujo obje-
tivo não é procurar verdades ou causas sobre esta ou aque-
la cultura, mas, eleger entre as estruturas significantes
aquela que ele escolheu para interpretar. Geertz define a
pesquisa antropológica como uma atividade interpretati-
va. Neste sentido, a atividade antropológica serve de ins-
piração para a metodologia pretendida, na qual a repre-
sentação do pesquisador é apenas mais uma interpretação
que faz parte do processo.
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Parece contraditório falar, objetivamente, de técnicas

e etapas de uma pesquisa e, ao mesmo tempo, falar de
representação social como partes de um mesmo proces-
so. Minayo (1994: 108) lembra que “as Representações
Sociais se manifestam em palavras, sentimentos e condu-
tas e se institucionalizam. Portanto, podem e devem ser
analisadas a partir da compreensão das estruturas e dos
comportamentos sociais. (...)”. Assim, é possível manter
a objetividade, porque o que vai interessar são os pres-
supostos que orientam as ações, as crenças, as percep-
ções, os sentimentos e os valores das pessoas. Em to-
dos estes aspectos existem sentidos e significados que
não estão dados de forma imediata, mas que podem ser
conhecidos.

A objetividade10 é definida pelo próprio objeto, in-
dependentemente da variedade dos sujeitos humanos e
dos diferentes lugares. Por exemplo, ao questionar so-
bre quais os bens e serviços minimamente necessários
para um indivíduo viver bem, Walzer (1996)11 sugere
que uma resposta satisfatória é entender que qualquer
objeto se impõe objetivamente por ele mesmo, de modo
que alimentação, moradia, liberdade, constituem uma
parte objetiva de indicadores subjetivos. O autor acres-
centa que “Uma mesa determina a percepção objetiva
da mesa”, porém, os seres humanos são sujeitos ativos,
possuem faculdades mentais que determinam o quê e
como eles vêem, percebem e entendem o mundo a sua
volta, neste ponto, inicia-se a dimensão subjetiva que
diferencia os fatos.

A noção de objetividade, como significado social, pos-
sibilita a identificação das similaridades entre as concep-
ções das famílias sobre qualidade de vida e o conceito de-
finido na realidade objetiva. Optei por usar o termo similar,
ao invés de idêntico, porque a construção de significados
sociais, de certo modo, reflete um consenso, um significa-
do mais geral, que nem sempre coincide com os precon-
ceitos já estabelecidos.

Os significados sociais são processados no interior da
cultura. Nesse sentido, a cultura é capaz de explicar ra-
cionalmente as formas de vida e os valores inerentes a
determinadas sociedades. Para Geertz (1997:103) cul-
tura é uma estrutura de significante, que deve ser en-
tendida como um sistema complexo, em qualquer so-

ciedade Walzer (1996: 221) explica que, partindo a pri-
ori desta perspectiva, o investigador poderá compreen-
der objetivamente o porquê dos informantes reconhe-
cerem os bens, os serviços, os lugares e julgá-los como
melhor ou pior. Certamente, deve haver outros aspec-
tos legitimadores destas respostas, mas, em geral, estas
são dadas pelas regras do uso e valor.

Segundo Ruth Anna Putnam (1996:238), as idéias de
Walzer relativas ao sentido de objetividade são válidas, pois
trata-se de uma nova perspectiva de crítica cultural. A au-
tora lembra que é preciso considerar os aspectos privilegi-
ados pelos informantes, relacionando-os aos esquemas
amplos de verdade ou falsidade, sobretudo, porque, em
qualquer situação particular, os indivíduos não estão to-
talmente livres de preconceitos, uma vez que a cultura
identifica a comunidade.

Compreender a concepção de qualidade de vida pelo
viés da cultura significa aceitar que necessidades toma-
das como universais não podem ser generalizadas como
algo capaz de satisfazer a qualidade de vida de qualquer
sociedade. Putnam exemplifica esta situação analisando
“o controle da natalidade”; enquanto uma política pú-
blica para melhorar a qualidade de vida. Este pode ser
um indicador aceito consensualmente na China, mas
pode ferir valores fundamentais em comunidades indí-
genas latino-americanas. Dessa forma, conclui-se que
toda metodologia de pesquisa direcionada ao estudo da
qualidade de vida não pode aceitar a separação entre fa-
tos e valores.

A tradição positivista da ciência necessitava, diante
de qualquer fenômeno, explicar a relação causa-efeito,
tal qual nas áreas de física, matemática, medicina e,
também, na etnografia experimental. Marcus & Crusk-
man (1982) ressaltam que a maior preocupação, dos
feitores da ciências naturais, era com a epistemologia.
Contudo, a escritura etnográfica contemporânea sinte-
tizou o debate sobre a hermenêutica, fazendo com que
as interpretações traduzidas nos textos etnográficos se-
jam, “tanto uma reflexão sobre a compreensão, como uma
compreensão em si mesma traduzida num texto”(Marcus
& Crushman, 1982: 28).

10 Michael Walzer (1996) utiliza a seguinte noção de objetividade científica: “los conceptos científicos de-
ben acomodar al objeto, no como aparece al objeto, quizá, sino como realmente es, como pedra de to-
que para fundamentar sua crítica e propor a noção de objetividade com significados sociais”.

11 O texto de Michael Waltzer intitulado: “Objetividade e significado social” é um dos capítulos da se-
gunda parte do compêndio organizado Sen & Nussbaum, “La calidad de vida” (1996).
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3. CONCLUSÕES

Fazer um estudo etnográfico sobre qualidade de vida
é um verdadeiro desafio, no entanto, tal procedimento
metodológico possibilita apreender, interpretar e tradu-
zir a representação social da qualidade de vida das fa-
mílias agricultoras num contexto determinado, enquan-
to produto de formas culturais manipuláveis. Clifford
Geertz (2000: 68-130) analisa o papel da etnografia na
atualidade como instrumento auxiliar nas pesquisas so-
ciológicas e antropológicas, especialmente em estudos
que apelam à subjetividade e esclarece:

(...) Os usos da etnografia são, sobretudo auxiliares, mas, ainda as-
sim, são reais, como a compilação de dicionários ou o polimento de
lentes, essa é ou pode ser uma disciplina facilitadora. E o que ela fa-
cilita, quando o faz, é um contato operacional com uma subjetivi-
dade variante. Ela coloca ‘nós’ particulares entre ‘eles’ particulares,
e coloca ‘eles’ entre ‘nos’, onde, como venho dizendo, todos já nos
encontramos, ainda que pouco à vontade. Ela é a grande inimiga do
confinamento das pessoas em planetas culturais em que as únicas
idéias que elas precisam evocar são ‘as daqui’, não por presumir que
todas as pessoas são iguais, mas por saber quão profundamente não
o são, e, apesar disso, quão incapazes são de deixar de levar em conta
umas às outras. (...) (Geertz, 2000: 81).

Para o autor uma das atribuições da etnografia é re-
lativizar as subjetividades. Dado que a qualidade de
vida suscita uma multiplicidade de indicadores, Tho-
mas Scanlon (1996) ressalta que desejos e valores de-
vem ser considerados indicadores subjetivos importan-
tes na percepção da qualidade de vida dos indivíduos.
O autor sugere algumas questões para enfatizar suas
análises: que tipo de circunstância proporciona boas
condições para viver; identificar o que faz com que uma
vida seja boa para quem a vive; e ainda, identificar o
que faz com que uma vida seja valiosa. Para Scanlon,
é comum nas respostas a estas perguntas a presença dos
argumentos moral e valorativo, uma vez que, estes ar-
gumentos são produzidos no seio da cultura e consoli-
dados nas relações internas do próprio grupo e, nas re-
lações externas, para reforçar a própria identidade do
grupo.

Em síntese, a maioria dos estudos revelam a necessi-
dade de escolher e analisar os indicadores para pensar a
qualidade de vida, segundo uma perspectiva relativista.
Num estudo em que a dimensão cultural é o foco central
para entender a qualidade de vida, a investigação recai

sobre a tentativa de identificar as formas culturais e os sa-
beres localmente valorizados. Desta forma, é necessário ter
muita cautela e flexibilidade no uso das técnicas já cita-
das e, fundamentalmente, uma convivência prolongada e
profunda entre pesquisador e informante, uma vez que
este é um processo permanente e coletivo de construção
do conhecimento.
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